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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 24 - (SÁBADO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Fabiano CPC

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 25 - (DOMINGO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Alex CSM/Tel

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 26 - (SEGUNDA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Pires CEC

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III  - Assuntos Gerais e Administrativos
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incursões na área,  os meliantes foram detidos,  quando tentavam fugir em um 
ônibus coletivo, encontrando de posse dos indivíduos mais 02 (dois) revólveres 
taurus  Cal.  38  nº  NL  94496,  sem munições  e  nº  EK 97084,  com 02  (duas) 
munições intactas e 02 (duas) deflagradas, mais a quantia de R$ 130,00 (cento e 
trinta reais), tendo sido conduzidos à DP de Prazeres (Plantão), e identificados, 
como: José Edmílson Francisco Coutinho, vulgo Misso, 23 anos, Wandenkalk 
Wilson da Silva, vulgo kako, 23 anos e W. D. S.,  vulgo Nininho, 16 anos, e 
encaminhado a GPCA, que após levantamentos no INFOSEG, verificou-se que o 
automóvel gol citado foi roubado do Sr. Ismael Barbosa de Santana por volta das 
06 horas da mesma data em Cruz de Rebouças e que os indivíduos possuíam 
mandados de prisão em aberto.

Policiais dinâmicos, perspicazes, abnegados e conscientes dos seus 
deveres, demonstrando serem possuidores de um alto grau de profissionalismo, 
coragem  e  responsabilidade,  tendo  com  suas  atitudes  elevado  o  nome  da 
Corporação, sendo exemplos a serem seguidos por seus pares e subordinados.

É,  pois,  por  um  dever  de  justiça  que  este  Comando  Geral  lhes 
consigna o presente elogio. (Individual).

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Comandante do Regimento  de Polícia Montada – RPMON; Majores PM Mat. 
1865-1, Wilton de Andrade Serafim de Araújo - Comandante do CIPMoto; Mat. 
14650-1, Antônio Flávio Tavares Vieira - Comandante da 1ª CIOE; Mat. 1871-6, 
Marcos Luiz de Araújo Lima - Comandante da CIPCães e o Cap PM Mat. 2055-
9,  Alfredo Wanderley  de  Carvalho  -  Comandante  do CIOSAC; Pelo elevado 
senso de profissionalismo, responsabilidade, dedicação e amor à causa pública, 
demonstrados  quando  atuaram  pessoalmente  no  comandamento  de  suas 
respectivas frações de tropa empenhadas no esforço operacional do policiamento 
do desfile do Bloco Carnavalesco o Galo da Madrugada, ocorrido no último dia 
17 de fevereiro deste ano, quando mais uma vez nossa cidade foi protagonista 
desse  grandioso  espetáculo  de  festa  popular  que  configura  o  maior  bloco 
carnavalesco de rua do planeta.

A  incansável,  resoluta  e  irrepreensível  atuação  desses  brilhantes 
Oficiais,  tanto  nas  inúmeras  providências  e  atividades  preparatórias  e  de 
planejamento,  como  no  desencadeamento  das  ações  no  terreno,  garantindo  a 
segurança  dos  foliões  que  lotaram  as  ruas  do  Recife,  foram  fatores 
preponderantes para  a tranqüilidade do evento,  que transcorreu num clima de 
alegria e descontração, embalando as comemorações dos 100 anos de frevo que 
tanto enriqueceram o carnaval multicultural de nosso Estado, sendo a atuação do 
policiamento, alvo de elogios e reconhecimento pela sociedade pernambucana, 
razão  pela  qual  este  Comando  Territorial,  a  quem  coube  o  encargo  do 
comandamento  geral  desse  grandioso  evento,  lhes  confere  o  presente  elogio 
individual  e  solicita  que  tal  encômio  seja  estendido  pelos  respectivos 
Comandantes às suas tropas e aos efetivos hipotecados dos diversos órgãos que 
atuaram no evento.  (Elogio formulado pelo Cel PM Mário de Oliveira Costa – 
Comandante do CPC). 

--oo(0)oo--

Louvo  o  1º  Ten  QOPM  Mat.  960025-6,  Cledson  Bezerra  de 
Carvalho, bem como o 2º Ten QOPM Mat. 990019-5, Erivelto Barbosa Braz dos 
Santos, 3º Sgt PM Mat. 31581-8, José  Esdras da Cruz e Sd PM Mat. 28714-8, 
Silvio Luiz de Oliveira, por haverem quando de serviço de Oficial de Rondas do 
BPGd  em  04  de  fevereiro  do  corrente  ano,  por  volta  das  06h40,  quando 
trafegavam próximo ao giradouro do Campus da UFPE, em direção ao Presídio 
Professor Aníbal Bruno (sentido BR- 101 Sul), observaram o veículo gol, placas 
KLZ 9227, cor branca, sendo dirigido de forma perigosa, e ao sinalizar para que 
o veículo parasse,  o mesmo veio a  avançar  o bloqueio da Polícia  Rodoviária 
Federal, sendo perseguido pela Viatura do BPGd em alta velocidade, na BR 232 
(sentido  Curado).  Que  após  13  Km  de  perseguição  o  automóvel  adentrou 
bruscamente  numa  estrada  de  barro,  localizada  no  loteamento  MANAÇU, 
próximo  a  Santo  Aleixo/Jaboatão,  perdendo  o  controle  e  posteriormente 
iniciando uma troca de tiros com a guarnição do BPGd, onde os ditos indivíduos 
evadiram-se mata adentro, sendo encontrado no interior do veículo abandonado 
um revólver Cal. 38 nº 710699, com seis munições intactas. E que após diversas 
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1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.    Férias - Concessão

Concedi ao Cap PM Mat. 02009-5/CPP, Ney Rodrigo Lima Ribeiro, 
a partir do dia 19 MAR 2007, 30 (trinta) dias de férias relativas ao ano de 2006, 
para gozo em trânsito no País.  (Nota s/n/2007/CPP).

1.2.0.   Requerimentos Despachados

1º  Ten  PM  Mat.  18360-1/DP,  João  Cláudio  Alves  da  Silva  - 
Reapreciação do pedido de manutenção da vantagem prevista no Art. 11 da Lei 
nº 10.426/90, com a conseqüente reforma de despacho do Diretor de Pessoal, 
exarado na Nota nº 007/2007/DP-6, publicada no Boletim Interno da DP nº 005, 
de 08 JAN 2007, que o dispensou da função de Chefe Interino da DP-4 (Seção de 
Inativos), a/c de 03 MAR 2006.

O requerente alega que não foi observado o Art. 20 do Decreto Lei nº 
88.777, de 30 SET 83 (Regulamento para as Polícias e Bombeiros Militares – R / 
200) cuja redação transcreve-se abaixo:

“Art. 20 – São considerados no exercício de função policial militar os 
policiais militares da ativa ocupantes dos seguintes cargos:

Os especificados nos Quadros de Organização da Corporação a que 
pertencem;

omissis;
omissis.”

O requerente novamente, como já tinha alegado em seu requerimento 
anterior, voltou a argumentar que o Art. 11, § 3º, Inciso II da Lei nº 10.426/90 
não pode servir de fundamento para desfavorecer o militar do estado beneficiado 
com a vantagem prevista neste dispositivo legal e que passa gozar de licença 
médica.

Por último, questiona sua dispensa da função de Chefe da DP-4 a/c de 
03  MAR  2006,  alegando  que  estava  no  exercício  desta  função,  o  que  tenta 
demonstrar fazendo a juntada de alguns documentos encaminhados pela DP-4 a 
Órgãos  da  PMPE,  contendo  sua  assinatura,  os  quais  são  datados  dos  meses 
março, maio,junho, julho, agosto e setembro.

Novamente verifica-se que o pedido formulado pelo 1º Ten QOA PM 
Cláudio  não  pode  ser  deferido,  por  ferir  frontalmente  a  legislação  estadual 
castrense, até mesmo aquela citada pelo requerente, senão vejamos:
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Preliminarmente  ressaltamos  que  a  matéria  já  foi  anteriormente 
analisada pela Seção de Direitos desta Diretoria,  sendo,  conforme dito acima, 
publicada  decisão  pelo  indeferimento  do  requerimento  protocolado 
anteriormente.

Em relação à arguição de não observância do Art. 20 do Decreto Lei 
nº 88.777, de 30 SET 83, na decisão que indeferiu o pedido anterior, verifica-se 
ser  claramente  improcedente,  pois  é  exatamente  por  não  se  encontrar 
efetivamente no exercício do cargo de Chefe da DP-4, previsto no Quadro de 
Organização da PMPE, enquanto no gozo de licença para tratamento de saúde 
própria, que a pretensão do requerente não pode ser acolhida, em especial, com 
fundamento neste dispositivo legal.

Quanto à argumentação de impossibilidade de  exoneração do cargo 
após o decurso de 30 (trinta) dias de gozo de licença para tratamento de saúde, 
com base no Art.  11, § 3º, Inciso II da Lei nº 10.426/90,  verifica-se ser por 
demais equivocada, pois a própria redação do § 3º  usa o termo “substituições”, 
ademais, o princípio da continuidade do serviço público impõe ao administrador 
a adoção de providências para dar andamento aos labores da Administração, os 
quais não devem sofrer solução de continuidade. E assim foi feito no caso em 
análise, procedendo-se a devida substituição do oficial afastado por motivo de 
saúde por outro com capacitação profissional para o exercício do cargo. O que o 
requerente entende como juridicamente possível fere o princípio da moralidade, 
quando  afirma  que  tanto  o  militar  substituído  como  o  substituto  devem  ser 
beneficiados,  simultaneamente,  com  a  vantagem  prevista  no  Art.  11  da  Lei 
10.426/90.

Finalmente,  o  fato  de  ter  praticado  alguns  poucos  atos  enquanto 
estava  em  gozo  de  licença  médica  não  gera  presunção  absoluta  de  que  o 
requerente estava no exercício de fato da função de Chefe da DP-4, devendo tais 
atos, inclusive, serem convalidados, sob pena de nulidade. Aliás, não pode ser 
outra  a  conclusão,  em atenção  ao  que  dispõe  o  Art.  64  da  Lei  nº  6.783/74 
(Estatuto  dos  Policiais  Militares  de  Pernambuco),  que  versa  sobre  licença, 
definindo-a como afastamento total do serviço, sendo certo que nenhum militar 
nesta condição pode, ao mesmo tempo, encontrar-se no exercício de função.

Ante o exposto, conclui-se pela impossibilidade de acolhimento do 
pedido:  -  Indeferido,  com  fundamento  no  Art.  20  do  Decreto  Lei  nº 
88.777/89, c/c o Art. 11, § 3º, Inciso II da Lei nº 10.426/90, e ainda, o Art. 64 
da Lei nº 6.783/74.  (Nota nº 434/2007/DP-3/SD).

2°  Ten  PM Mat.  101076-0/CIPMoto,  Josué  Inácio Correia  Neto  - 
Autorização para viajar ao exterior durante o gozo de suas férias regulamentares, 
que terão início a/c de 09 MAR 2007: - Deferido, com fundamento no Art. 5° 
Inciso II da Constituição Federal.  (Nota nº 524/2007/DP-3/SD).
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poder  público,  mas  principalmente  em  respeito  e  obediência  ao  que, 
voluntariamente, em juramento, se prestaram a defender.

No mérito,  entendo por  bastantes  graves os  fatos aduzidos a  estas 
peças, porém, neste primeiro momento, em razão dos fatores já citados,  resta a 
constatação de transgressão disciplinar por parte do efetivo da então GC 7226, 
uma vez que diante da decisão final a ser lançada naqueles autos de Conselho de 
Disciplina, em relação aos outros dois, ou por parte da Justiça em relação ao 
licenciando,  ainda  que  sancionados  neste  procedimento  pelas  faltas  cometida 
detectadas,  em  se  fazendo  necessário,  adotar-se-iam,  sem  quaisquer 
impedimentos, outras medidas de cunho administrativo mais significativas.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve:

I - Concordar em parte com o Parecer do Encarregado do processo 
ora submetido à análise, que opinara pelo arquivamento dos autos;

II - Requisitar, por meio da Diretoria de Pessoal, que notifique o Sd 
PM Mat. 28636-2/2º BPM, Jacildo Antônio Dias Alves e o Sd PM Mat. 910216-
7/17º BPM, Walter de Lima Júnior,  por restar apurado nestes autos, haverem 
faltado  para  com  a  verdade,  ao  negarem,  em  seus  respectivos  termos  de 
declarações, terem, na madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na 
Av. Duque de Caxias, em frente ao Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e 
Lima-PE, procedido uma abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima;

III - Remeter cópia integral destes autos ao Ilm. Sr. Corregedor Geral 
da  SDS,  com o  fim de  sejam juntados  aos  autos  do  Conselho  de  Disciplina 
instaurado pela Portaria do Comando Geral nº 1762, de 31 OUT 06, publicada no 
BG nº 206, de 07 NOV 06, a que respondem o Sd PM Mat. 28636-2/2º BPM, 
Jacildo Antônio Dias Alves e o Sd PM Mat. 910216-7/17º BPM, Walter de Lima 
Júnior;

IV - Remeter cópia desta decisão, Solução do Comando de OME e do 
Relatório  do Encarregado do presente  Processo Administrativo Disciplinar  ao 
Corregedor Geral  da  SDS, ao Diretor de Pessoal,  ao Chefe da 2ª  EMG e ao 
Comandante do 17º BPM;

V - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 
assentamentos da Praça.

1.3.0.   Recompensa

1.3.1.   Elogio

Louvo  os  Tenentes  Coronéis  PM  Ricardo  Luiz  de  Albuquerque 
Moreira - Comandante do 16° BPM, Mat. 1750-7, Eduardo Jorge de Carvalho 
Fonseca - Comandante  do  BPChoque;  Mat.  1832-5, Luis  Aureliano  de Barros 
Correia - Comandante  do  BPRp; Mat. 1725-6, Elísio Cristovão de Melo Viana – 
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Em  um  segundo  momento,  cremos  por  oportuno  ressaltar  a 
observância do fato do Sr. Marcos Antônio,  aqui neste procedimento, não ter 
positivado a identificação do licenciando como tendo sido um dos responsáveis 
pela malograda abordagem da qual fora submetido, como bem o fizera ainda em 
sede de autos de inquérito policial, fato este que, a nosso ver, não compromete a 
qualidade  de  seu  testemunho,  uma  vez  que  relatara  pormenores  de  todos  os 
acontecimentos, tendo, ainda naquele anterior procedimento policial, declinado 
as  características  físicas  dos  policiais  militares  que  o  abordaram,  as  quais 
surpreendentemente  calham  de  coincidir  com  as  próprias  dos  militares 
integrantes da guarnição policial.

Um outro fator relevante salta-nos aos olhos, ao constatarmos que, 
conforme já observado, todos policiais, sem exceção, em seus respectivos termos 
de declaração, negaram terem abordado a suposta vítima, contudo, ressalte-se, 
estando  apenas  o  licenciando,  na  qualidade  de  acusado,  no  exercício  de  sua 
garantia  constitucional  da  ampla  defesa,  no  entanto,  da  simples  leitura  das 
alegações finais do licenciando, observamos a apresentação da justificativa de 
que  não  participara  e  nem  presenciara  os  fatos  denunciados,  arrimado  na 
alegação  da  vítima  de  que  o  motorista,  função  na  qual  se  encontrava,  não 
desembarcara da viatura e nem lhe seria possível a percepção do que se passava, 
deixando, agora, de contestar que os fatos tenham realmente ocorrido.

Ora,  em  tendo  os  militares  negado  a  autoria  da  dita  abordagem, 
apresentaram, o que a nosso entender mais teria caráter de um álibi, a condução 
da ocorrência relatada no BO nº M 550796, cuja hora de registro teria se dado às 
03h25, até a Delegacia de Repressão ao Furto e Roubo de Veículos, fls. 125, 
contudo, do extrato de ocorrências daquela mesma data fornecido pelo CIODS, 
consta que a mesma fora gerada às 03h59, com a entrega do veículo suspeito na 
Especializada e seu encerramento às 04h24, fls. 122.

As declarações da vítima já nos oferecem elementos de convicção e 
certeza de que os fatos foram uma realidade, assomados a estes ainda restam os 
indícios  de que no horário denunciado,  quando teria se dado a abordagem, o 
efetivo da GC 7226 não se encontrava empenhado em outra ocorrência como 
bem tentara transparecer. Contudo, carecem, dos autos, provas substanciais do 
envolvimento e da participação do licenciando no delito revelado pelo Sr. Marcos 
Antônio, por além de não ter sido reconhecido, haverem elementos indicativos de 
que  permanecera  embarcado  na  viatura  policial  durante  todo  ocorrido, 
acrescentando-se  a  isto,  a  certeza  deposta  pela  vítima  de  que  ele  não  teria 
condições de percepção do que se passava.

A exatidão das descrições oferecidas pela vítima ainda em autos de 
IP, ratificadas neste procedimento, nos remete à certeza da conduta irregular dos 
policiais militares reconhecidos, incompatível para com o verdadeiro sentido de 
composição de uma equipe policial digna e consciente de sua primordial missão 
em  prover  segurança, o  bem  estar  comum  e  a  manutenção da ordem pública, 
destacadamente por meio de ações preventivas e pró ativas de seus integrantes, 
em  respeito  à  envergadura de tão nobre fardamento, bem como à investidura do 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

2.1.0.   Licença Prêmio – Concessão – Comunicação 

Comunicou o Diretor da DEIP, através do Of.  nº 043/DEIP, datado 
de 12 FEV 2007, que entrou em gozo de  03 (três) meses de Licença-Prêmio 
referente ao 2º decênio, a servidora pública desta Corporação, Aurinete Francisca 
dos Santos,  Mat. 0360-3, Assistente de Administração, lotada naquela Diretoria. 
(Nota nº 030/2007/DP-5).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Ailton Moreira da Silva, Mat. 101228-2,  RG nº 3.744-013/SSP-PE, 
CPF  nº  920.150.184-68,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 10 JUL 06, por meio da 
Portaria SARE nº 1.857, de 30 AGO 06, publicada no DOE nº 116, de 31 AGO 
06 -  Pagamento  de  6/12  avos  do  13º  Salário  referente  ao  ano  de  2006,  não 
percebido:  -  Deferido,  nos termos do Parágrafo Único do Art.  37,  da Lei 
Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da Diretoria de 
Finanças (SSAFP).  (Nota nº 009/2007/DP-5).

Charles Ferreira de Azevedo, Mat. 101314-9,  RG nº 7006958/SSP-
PE, CPF nº 022.130.274-39, ex-agente público temporário, contratado por prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,obteve 
rescisão  contratual  antecipada,  a  efeito  a  partir  de  04  MAI 06,  por  meio  da 
Portaria  SARE nº 933, de 11 MAI 06, publicada no DOE nº 088, de 12 MAI 06 - 
Pagamento de 4/12 avos  do 13º Salário e dias trabalhados referente ao ano de 
2006: - Deferido, quanto ao pagamento de 4/12 avos do 13º Salário referente 
ao  ano  de  2006,  nos  termos  do  Parágrafo  Único  do  Art.  37,  da  Lei 
Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da Diretoria de 
Finanças (SSAFP). Indeferido, quanto ao pagamento dos dias trabalhados, 
conforme demonstrativo da folha de pagamento,  por haver percebido no 
mês de OUT/2006.  (Nota nº 010/2007/DP-5).

Esmeraldo Heleno da Silva, Mat. 101.405-6, RG nº 4833261/SSP-PE, 
CPF  nº  823.606.854-49,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 03 JUL 06, por meio da 
Portaria SARE nº 1.857, de 30 AGO 06, publicada no DOE nº 166, de 31 AGO 
06 - Pagamento das férias e 6/12 avos do 13º Salário  referente ao ano de 2006 , 
não percebidos: - Deferido, quanto ao pagamento de 6/12 avos do 13º Salário 
referente ao ano de 2006,  nos termos do Parágrafo Único do Art. 37, da Lei 
Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da  Diretoria  de 
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Finanças (SSAFP). Indeferido, quanto às férias relativas ao ano de 2005, por 
haver percebido em FEV/06, bem como, o pagamento das férias relativas ao 
ano  de  2006,  por  não  ter  completado  o  período  aquisitivo.  (Nota  nº 
011/2007/DSP-5).

Damião João da Silva, Mat. 101343-2, RG nº 3965350/SSP-PE, CPF 
nº  736.096.764-34,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 21 JUL 06, por meio da 
Portaria SARE nº 1.857, de 30 AGO  06, publicada no DOE nº 166, de 31 AGO 
06 - Pagamento das férias relativas ao ano de 2005, 2006 e 7/12 do 13º Salário 
referente ao ano de 2006: -  Deferido, quanto ao pagamento de 7/12 avos do 
13º Salário referente ao ano de 2006, nos termos do Parágrafo Único do Art. 
37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da 
Diretoria de Finanças (SSAFP).  Indeferido, quanto ao pagamento das férias 
relativas  ao  ano  2005,  por  haver  percebido,  conforme  comparativo  de 
pagamento referente  ao mês de JAN/06, e as férias relativas ao ano de 2006, 
por não ter completado o período aquisitivo. (Nota nº 012/2007/DSP-5).

Rivanilson  Julio  do  Nascimento,  Mat.  101979-1,  RG  nº 
4659558/SSP-PE,  CPF  nº  025.166.994-76,  ex-agente  público  temporário, 
contratado  por  prazo  determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial 
Temporário, obteve rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 19 
JUN 06, por meio da Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE 
nº 183, de 27 SET 06 - Pagamento de 6/12 avos do 13º Salário  referente ao ano 
de 2006,  e  1/3 das férias relativa ao ano de 2005, não percebidas: - Deferido, 
quanto ao pagamento de 6/12 avos do 13º Salário referente ao ano de 2006  e 
1/3 das férias relativas ao ano de 2005, nos termos do Parágrafo Único do 
Art. 37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda 
da Diretoria de Finanças (  SSAFP).  Indeferido,  quanto ao pagamento de 
5/12  avos das  férias  relativas  ao ano de 2006,  por  não ter  completado o 
período aquisitivo.  (Nota nº 013/2007/DSP-5).

João Carlos Souza de Azevedo, Mat. 101511-7, RG nº 4149846/SSP-
PE, CPF nº 882.436.994-49, ex-agente público temporário, contratado por prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 19 JUN 06, por meio da 
Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE nº 183, de 27 SET 06 
-  Pagamento  das  férias  e  6/12  do  13º  Salário  referente  ao  ano  de  2006:  - 
Deferido, quanto ao pagamento de 6/12 avos do 13º Salário referente ao ano 
de 2006, nos termos do Parágrafo Único do Art. 37, da Lei Complementar nº 
049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da Diretoria de Finanças (SSAFP). 
Indeferido, quanto ao pagamento das férias relativas ao ano 2006, por não 
ter completado o período aquisitivo.  (Nota nº 014/2007/DSP-5).

Jorge Leandro Pereira  Dantas,  Mat.  102182-6,  RG nº  50.389.618-
4/SSP-SP, CPF nº 809.013.874-87, ex-agente público temporário, contratado por 
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Todos os policiais militares componentes da então GC 7226, em suas 
respectivas oitivas, negaram terem abordado a suposta vítima ou qualquer outra 
pessoa, e muito menos terem subtraído qualquer bem, declarando apenas terem, 
por  volta  das  03  horas  daquela  mesma  madrugada,  abordado  o  Sr.  Marcelo 
Rodrigues da Silva, condutor do veículo Honda Civic, de placas KIZ 5556/PE, de 
cor prata, e o conduzido, por orientação do Centro Integrado de Operações de 
Defesa Social – CIODS, à Delegacia de Repressão ao Roubo e Furto de Veículos, 
fls. 127-128, e 159 a 162.

Ainda naquele anterior IP, em que pese a necessária comprovação 
almejada  com  o  auto  de  reconhecimento  indireto  lá  procedido,  há  que  se 
ressaltar, no entanto, que dentre as fotografias apostas e submetidas à apreciação 
da suposta vítima, estão fardados apenas os 03 (três) militares, fato este que, a 
nosso  ver,  seria  passivo  de  certo  direcionamento  e,  por  conseguinte, 
desaconselhável ao objetivo a que se destinara.

Aqui, confrontado novamente com fotografias, desta feita de vários 
policiais  militares,  todos  igualmente  fardados,  fls.  171  e  178,  o  Sr.  Marcos 
Antônio reconhecera o Sd PM Lima Júnior como sendo o de compleição física 
gorda e de bigodes que desembarcara da viatura de arma em punho, bem como o 
Sd PM Dias como o responsável pelas agressões físicas da qual fora vítima e pela 
subtração  de  seu  aparelho  celular,  não  tendo  igualmente  positivado  o 
reconhecimento  em  relação  ao  licenciando,  nem  mesmo  quando  este  se  fez 
presente diante de si, fls. 178 e 186.

Em  defesa  própria  o  licenciando  pugna  primariamente  pelo 
arquivamento dos autos, e em não sendo este o entendimento deste Comandante 
Geral,  que  sejam os  mesmos  sobrestados  até  final  julgamento  com sentença 
transitada em julgado por parte da Justiça Militar Estadual, sob a alegação de que 
a vítima o teria inocentado em seu termo de declarações, ao ter atestado que, 
quando dos acontecimentos, o motorista da guarnição policial teria permanecido 
embarcado na viatura, e portanto, não teria condições de perceber o ocorrido, 
bem  como  que  não  teria  sido  reconhecido,  o  que  comprovaria  de  forma 
inconteste  sua  inocência,  negando  ter  presenciado  ou  participado  dos  fatos 
denunciados.  Em  seguida  tece  algumas  considerações  acerca  do  Princípio 
Constitucional da Presunção de Inocência.

Em apertada síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Inicialmente cumpre-nos destacar a carência de fundamentação legal 
do  pedido  de  sobrestamento  promovido  pelo  licenciando,  em  virtude  da 
independência  e  autonomia  das  esferas  judicial  e  administrativa,  e  por  isto  o 
Administrador  Público,  para  a  prática  de  ato  administrativo  disciplinar,  após 
regular  o  competente  Processo  Administrativo,  não  depende  da  conclusão  da 
ação penal instaurada contra o servidor.
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O  Comandante  do  17º  BPM,  em  solução  proposta  aos  autos, 
concordando com o parecer do Oficial Encarregado do presente feito, entendeu 
que o militar processado reune condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

Da análise das peças que integram o bojo dos autos, verificamos que 
o licenciando fora submetido aos ritos do presente procedimento em decorrência 
de haver sido denunciado pelo Ministério Público por, na madrugada do dia 26 
JUN 04, por volta das 03 horas, estando de serviço como motorista da GC 7226, 
uma viatura tipo Gol, cuja equipe se encontrava sob o comando do Sd PM Mat. 
28636-2/2º BPM, Jacildo Antônio Dias Alves, com o Sd PM Mat. 910216-7/17º 
BPM, Walter de Lima Júnior como patrulheiro, haverem abordado o Sr. Marcos 
Antônio  Pereira  de  Lima  na  Av.  Duque  de  Caxias,  em  frente  ao  Posto  de 
Combustíveis  Brasil,  em  Abreu  e  Lima-PE,  o  qual  caminhava  na  localidade 
estando  de  retorno  das  comemorações  juninas  que  então  ocorriam no  centro 
daquela cidade, quando teriam ditos policiais subtraído do referido cidadão um 
aparelho celular da marca Nokia, modelo 8260, de Terminal nº 91756703, da 
Operadora de Telefonia Celular Móvel Claro, ocasião em que também ainda o 
teriam agredido fisicamente com tapas.

A suposta vítima, logo após o episódio, se deslocara até a Delegacia 
de  Polícia  Civil  daquela  mesma cidade e  registrara  o  ocorrido,  de  sorte  que 
restara instaurado Inquérito Policial – IP, em torno dos fatos, procedimento no 
qual  todos  integrantes  daquela  guarnição  policial  foram  reconhecidos  pela 
suposta  vítima  como  os  autores  do  delito  denunciado,  isto  em  auto  de 
Reconhecimento de Pessoa por Fotografia, fls. 146. O Sr. Marcos Antônio, ainda 
em seu  depoimento,  detalhara  com minúcias  a  participação  de  cada  um dos 
policiais  nos  fatos,  fazendo inclusive  alusão  às  características  físicas  de  dois 
deles, uma vez que declinara não ter condições de descrever o terceiro, pelo fato 
do mesmo haver permanecido embarcado na viatura policial.

Com a conclusão dos trabalhos atinentes ao IP, o Bel. Isaac Ribeiro 
de Souza, Delegado de Polícia, concluíra pelo indiciamento dos 03 (três) policiais 
militares,  por  entender  que todas as  evidências  de autoria  convergiam para  o 
efetivo da GC 7226.

Ainda em decorrência da Denúncia promovida pelo Representante do 
Ministério Público, foram os Sd PM Lima Júnior e Dias submetidos a Processo 
Administrativo  Disciplinar  de  Conselho  de  Disciplina,  isto  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 1762, de 31 OUT 06, publicada no BG nº 206, de 07 NOV 06.

Nos autos deste procedimento administrativo o Sr. Marcos Antônio 
ratificara  a  agressão  e  o  delito  do  qual  teria  sido  vítima,  fls.  107  e  108, 
declarando  que  o  responsável  pela  subtração  de  seu  aparelho  celular  tinha 
compleição física mediana, alto e de cor clara, sem bigodes, enquanto que outro 
mais baixo, moreno e de bigodes, fora o que desembarcara da viatura policial de 
arma  em  punho,  descrevendo-a  como  uma  pistola  oxidada,  e  ainda  que  o 
motorista permanecera todo tempo embarcado, não tendo, por isso, condições de 
declinar suas características físicas.
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prazo determinado para exercer a função de Guarda Especial Temporário, obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 06 SET 06, por meio da 
Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE nº 183, de 27 SET 06 
- Pagamento de 8/12 avos do 13º Salário referente ao ano de 2006: -  Deferido, 
quanto ao pagamento de 8/12 avos do 13º Salário referente ao ano de 2006, 
nos termos do Parágrafo Único do Art. 37, da Lei Complementar nº 049, de 
31 JAN 03, e informação oriunda da Diretoria de Finanças (SSAFP).  (Nota 
nº 016/2007/DSP-5).

Josenildo Antonio da Silva, Mat. 101572-9, RG nº 4604144/SSP-PE, 
CPF  nº  023.562.134-06,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 19 JUN 06, por meio da 
Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE nº 183, de 27 SET 06 
- Pagamento das férias relativas ao ano de 2005, 2006 e 6/12 do 13º Salário 
referente ao ano de 2006: -  Deferido, quanto ao pagamento de 6/12 avos do 
13º Salário referente ao ano de 2006, nos termos do Parágrafo Único do Art. 
37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da 
Diretoria de Finanças (SSAFP).   Indeferido, quanto às férias relativas ao 
ano de 2005, por haver percebido em FEV/06, bem como, o pagamento das 
férias relativas ao ano 2006, por não ter completado o período aquisitivo. 
(Nota nº 017/2007/DSP-5).

Flávio Pedro da Silva, Mat. 102170-2, RG nº 5333554/SSP-PE, CPF 
nº  029.253.574-07,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 19 JUN 06, por meio da 
Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE nº 183, de 27 SET 06: 
-  Pagamento das férias relativas ao ano de 2005, 2006 e 6/12 do 13º Salário 
referente ao ano de 2006: - Deferido, quanto ao pagamento de 6/12 avos do 
13º Salário referente ao ano de 2006, nos termos do Parágrafo Único do Art. 
37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da 
Diretoria de Finanças (SSAFP).  Indeferido, quanto ao pagamento das férias 
relativas ao ano 2005, por já haver percebido, conforme demonstrativo de 
pagamento referente ao mês de DEZ/05, e as férias relativas ao ano de 2006, 
por não ter completado o período aquisitivo.   (Nota nº 018/2007/DSP-5). 

Pedro Cesar Luiz Bezerra, Mat. 102336-5,  RG nº 5023154/SSP-PE, 
CPF  nº  029.168.904-32,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 19 JUN 06, por meio da 
Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE nº 183, de 27 SET 06 
- Pagamento das férias relativas ao ano de 2005, 2006 e 6/12 do 13º Salário 
referente ao ano de 2006: - Deferido, quanto ao pagamento de 6/12 avos do 
13º Salário referente ao ano de 2006, nos termos do Parágrafo Único do  Art. 
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37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da 
Diretoria de Finanças (SSAFP).  Indeferido, quanto ao pagamento das férias 
relativas  ao  ano  2005,  por  haver  percebido,  conforme  demonstrativo  de 
pagamento referente ao mês de FEV/06, e as férias relativas ao ano de 2006, 
por não ter completado o período aquisitivo. (Nota nº 019/2007/DSP-5).

Miqueias Mota da Silva,  Mat.  101661-0,  RG nº 4323659/SSP-PE, 
CPF  nº  822.809.404-34,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 19 JUN 06, por meio da 
Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE nº 183, de 27 SET 06 
- Pagamento das férias relativas ao ano de 2005,  2006 e 6/12 do 13º Salário 
referente ao ano de 2006: - Deferido, quanto ao pagamento de 6/12 avos do 
13º salário referente ao ano de 2006, nos termos do Parágrafo Único do Art. 
37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da 
Diretoria de Finanças (SSAFP).  Indeferido, quanto ao pagamento das férias 
relativas  ao  ano  2005,  por  haver  percebido,  conforme  demonstrativo  de 
pagamento referente ao mês de NOV/05, e as férias relativa ao ano de 2006, 
por não ter completado o período aquisitivo.  (Nota nº 020/2007/DSP-5). 

Magnus Teixeira Soares, Mat. 101920-1,  RG nº 7.752.187/SSP-PE, 
CPF  nº  019.464.324-74,  ex-agente  público  temporário,  contratado  por  prazo 
determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial  Temporário,  obteve 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 10 JUL 06, por meio da 
Portaria SARE nº 1.856, de 30 AGO 06, publicada no DOE nº 166, de 31 AGO 
06 - Pagamento dos dias trabalhados, férias relativas ao ano de 2005, 2006 e 6/12 
do 13º Salário referente ao ano de 2006: - Deferido, quanto ao pagamento dos 
dias trabalhados, e 6/12 avos do 13º Salário referente ao ano de 2006,e as 
férias relativa ao ano de 2005, nos termos do Parágrafo Único do Art. 37, da 
Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 03, e informação oriunda da Diretoria 
de Finanças (SSAFP).  Indeferido, quanto ao pagamento  das férias relativas 
ao  ano  de  2006,  por  não  ter  completado  o  período  aquisitivo.  (Nota  nº 
021/2007/DSP-5).

Antonio  Mauro  Soares  da  Silva,  Mat.  101813-2,  RG  nº 
0763103888/SSP-BA,  CPF  nº  775.613.844-91,  ex-agente  público  temporário, 
contratado  por  prazo  determinado  para  exercer  a  função  de  Guarda  Especial 
Temporário, obteve rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 22 
JUN 06, por meio da Portaria SARE nº 2.019, de 26 SET 06, publicada no DOE 
nº 183, de 27 SET 06 - Pagamento dos dias trabalhados, férias relativas ao ano de 
2005, 2006 e 6/12 do 13º Salário referente ao ano de 2006: - Deferido, quanto 
ao pagamento de 6/12 avos do 13º  Salário referente ao ano de 2006,  nos 
termos do Parágrafo Único do Art. 37, da Lei Complementar nº 049, de 31 
JAN  03,  e  informação  oriunda  da  Diretoria  de  Finanças  (SSAFP). 
Indeferido, quanto ao pagamento dos dias trabalhados, por haver  percebido 
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4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Cumprimento de Punição

Em virtude dos questionamentos feitos pelos Comandantes de OME 
quanto  a  forma  de  como  administrar  a  aplicação  de  punição  disciplinar  aos 
policiais  militares  infratores,  haja  vista  que  os  ranchos  foram  extintos, 
inviabilizando a possibilidade do punido se alimentar durante o tempo do castigo 
disciplinar,  este  Comandante  Geral  com  a  finalidade  de  doutrinar 
administrativamente a situação, determina aos Comandantes, Chefes e Diretores 
de OME que não possuírem locais para alimentação, que durante a aplicação da 
punição administre, mediante livro de guarda do quartel, a saída do punido nos 
três horários de refeição, concedendo o intervalo de 2h (duas horas) para que o 
militar faça refeição por conta própria, contando-se do momento que é liberado 
até  o  de  retorno  ao  local  onde  cumpre  a  pena.    (Nota  nº  030/2007/DP-
3/SSJD/SC-CH).

1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.2.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do 17º BPM nº 058, de 29 NOV 06
Encarregado: Cap PM Mat. 28657-5, José Ronaldo de Souza Lopes
Licenciando: Sd PM Mat. 980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da Silva
Fato a apurar: Possíveis irregularidades perpetradas pelo Licenciando  

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 
204, usque 211, que o licenciando não possui culpabilidade no episódio retratado 
pela acusação que lhe fora imputada, pelo fato de não haver prova testemunhal 
nem pericial, bem como por ser detentor de uma ficha funcional irrepreensível, 
logo,  opinando  contrariamente  ao  seu  licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem da 
Disciplina das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco.

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação,  com observância  ao  prescrito  no  Art.  5º,  LV,  da Constituição  da 
República Federativa do Brasil,  bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00, e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 
30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.
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Considerando que o militar  estadual  inativo,  constante  no Inciso I 
desta  Portaria  foi  considerado  inválido  total  e  definitivamente  para  qualquer 
atividade física na vida civil e militar, consoante Ofício nº 069/Pres. da JSS, de 
12 MAR 2007,

R E S O L V E:

I  –  Dispensa,  “Ex-Officio”  da  função  de  Agentes  de  Segurança 
Patrimonial,  o  2º  Ten  RRPM Mat.  102647-0,  Carlos  dos  Santos  Martins,  de 
acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, 
parcialmente modifica pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 2001 e nº 12.494, de 10 
DEZ 2003, c/c o Art. 22, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 2004 e as 
alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 2006;

II  –  Contar  os  efeitos  da  Presente  Portaria,  retroativo  a  12  MAR 
2007;

III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

6.0.0.   ESTÁGIO OPERACIONAL PARA PILOTOS DE HELICÓPTE-
            ROS NA CITAER

6.1.0.   Informação

Informou o Comando da CITAER, através de Ofício nº 059/S/P, de 
27  FEV  2007,  que  os  policiais  militares  do  Estado  da  Paraíba  abaixo 
relacionados, encontram-se concorrendo a escala de Segundo Piloto (Oficiais) e 
Operadores (praças), com prazo de permanência em nosso Estado previsto para 
março do corrente ano.

Adiantou  ainda,  que  exceto  o  1º  Ten  QOPMPB  Mat.  520719-3, 
Edgard Barboza de Souza, que iniciou suas atividades a partir de SET/2006 e os 
demais militares daquele Estado apresentaram-se em JUL/2006.

Posto Mat. Nome
Maj PMPB 513453-6 João Erivaldo de Pontes
Cap PMPB 520306-6 Alysson José Souto Lima
1º Ten PMPB 520719-3 Edgard Barboza de Souza
Subten PMPB 515445-6 José Alves de Moraes
3º Sgt PMPB 518204-2 José Teles de Carvalho Filho

  (Nota nº 002/2007/DP-6).

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Ora, sem fé é impossível agradar a Deus; porque é necessário que 
aquele que se aproxima de Deus creia que ele existe, e que é galardoador dos que 
o buscam. (Hebreus 11:6)
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no  mês  de  JUL/06  e  das  férias  relativas  ao  ano  2005,  conforme 
demonstrativo  de  pagamento  referente  ao  mês  de  ABR/06,  e  as  férias 
relativas ao ano de 2006, por não ter completado o período aquisitivo. (Nota 
nº 022/2007/DSP-5).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“Ministério  da  Defesa  –  Comando  da  Aeronáutica  –  Parque  de 
Material  Aeronáutico de Recife.  Ofício  nº 254/DDIR, Recife,  05 MAR 2007. 
Senhor  Comandante,  informo  a  Vossa  Senhoria  que  no  dia  04  MAR  2007, 
quando precisei  de  amparo  policial,  fui  atendido  de  forma  brilhante  por  esta 
Instituição, representada na pessoa dos Soldados PM Lucemir de Souza Menezes 
e Paulo Roberto Lázaro de Freitas, os quais, dispensando toda a atenção ao meu 
dilema,  atuaram  com  desenvoltura,  agilizando  os  procedimentos  policiais 
pertinentes ao fato que gerou o BO nº 07E0097003163, registrado na Delegacia 
de Polícia da 7ª  Circunscrição – Boa Viagem, sendo que atitudes como estas 
somente  enobrecem a  Instituição  como  um todo,  e,  diga-se  ainda,  que  estes 
policiais  militares  são  profissionais  prestimosos  de  quem  se  precisa  sempre. 
Atenciosamente,  Ricardo  Guidi  –  Cel  Av  –  Diretor  do  Parque  de  Material 
Aeronáutico de Recife.”

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº  292, de 28 FEV 2007

EMENTA: Concede Gratificação de Serviço  Extraordinário

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 
22 c/c o Art. 125, da Lei n º 10.426, de 27 ABR 90 c/c os Artigos 1º e 4º, do 
Decreto nº 14.616, de 31 OUT 90, com a aquiescência  do Conselho Superior de 
Política de Pessoal - CSPP, constante no Ofício nº 007, de 10 JAN 2007, e em 
atendimento as solicitações contidas nos Ofícios nº 1017/CMH, de 29 JUN 2006, 
nº  603/CMH,  de  24  MAI  2006,  nº  043/SAME,  de  22  MAI  2006,  nº 
066/SCH/EMG, de 07 MAR 2006, nº 564/Seç.Ap./CPC, de 24 OUT 2006,

R E S O L V E: 

Conceder a Gratificação de Serviço Extraordinário - GSE, no valor de 
50% (cinqüenta por cento) do vencimento-base auferido, aos servidores públicos, 
José Pedro Carvalho de Morais, Mat. 09768-8/5ª EMG, Lídia Marinho Falcão, 
Mat.  092-2/CMH,  Tânia  Nascimento  de  Melo,  Mat.  940524-0/CMH,  Eunice 
Mariano da Silva, Mat.  742-0/CMH e Raquel Mota Rodrigues de Melo, Mat. 
0380-8/CPC, por desempenharem as atribuições dos seus cargos, em jornadas 
diárias superiores à normal da Corporação.    

Contar os efeitos desta Portaria, a partir de MAR/2007.

(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 047, de 12 MAR 2007)
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Nº 319, de 12  MAR 2007

      EMENTA: Concede Gratificação  de Adicional Noturno

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições  e de acordo com o 
que prescreve o Art. 39, § 3º, c/c o Art. 37, Inciso IX da Constituição Federal de 
1988 e  em conformidade, com a aquiescência  do Conselho Superior de Política 
de  Pessoal  -  CSPP,  constante  no  Ofício  nº  007,  de  10  JAN  2007,  e  em 
atendimento as solicitações  contidas no Ofício nº 072/SEPEC, de 22 MAI 2006 
e  Mem. nº 053, de 12 JUL 2006,

R E S O L V E: 

Conceder  a  Gratificação  de  Adicional  Noturno  no  valor  de  20% 
(vinte por cento) do vencimento base aos servidores  públicos Eliane Angelina 
Crevanzi Arraes, Mat. 940623-9 e Lourença Seridó da Silva, Mat. 980112-0, por 
desempenharem às atribuições dos  seus cargos, em jornada  noturna,  das 19 às 
07 horas do dia seguinte.   

Contar os efeitos desta Portaria, a  partir  de MAR/2007.

--oo(0)oo--

Nº 331, de 16 MAR 2007

             EMENTA: Exclusão de Policial Militar por Decisão Judicial

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I e XV, letra “g” do Art.  101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando os Ofícios nº 1999/1ª Seção/11º BPM, de 27 DEZ 06; 
Ofício nº 2438/DP-3/SSJD-SC-CH, de 20 DEZ 06; Ofício nº 1845/1ª Seção/11º 
BPM, de 28 NOV 06; Ofício nº 510/DEIP/2, de 20 NOV 06 e Ofício nº 2295/PC, 
de 14 NOV 06. o qual versa sobre o Agravo Regimental nº 120042-6/01,

R E S O L V E:

I  –  Excluir  o   referido  policial   militar,  abaixo  relacionado,  em 
cumprimento a determinação judicial.

Grad. Mat. Nome
Sd  PM 104954-2   Ricardo Moura da Silva
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II  -  A  Diretoria  de  Pessoal  e  a  Diretoria  de  Finanças  adotem as 
providências pertinentes ao fato, no âmbito de suas respectivas competências.

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir de 24 NOV 2006.  

--oo(0)oo--

Nº 333, de 16 MAR 2007

EMENTA: Designa  Oficial  da  PMPE  como  Defensor  em 
                    Processo  Administrativo  Disciplinar  (Conselho 
                    de Disciplina)

O Comandante Geral, no uso das atribuições prescritas no Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 
16 JUN 94;

Considerando o teor do Ofício nº 111/CD 134/05ª CPDPM, datado de 
1º  MAR  2007,  encaminhado  pelo  Presidente  da  7ª  CPDPM,  onde  solicita  a 
apresentação  de  um  oficial,  para  servir  como  Defensor  Dativo  ad  hoc no 
Conselho de Disciplina  o  qual   responde  o  Sd  PM Mat.  31169-3,  Edmarcos 
Ferreira de Lima;

Considerando o que preconiza os Artigos 3º, Incisos III e IV e 44 da 
Lei nº 11.781, de 06 JUN 2000, bem como o Art. 9º § 4º, alínea “b” do Decreto 
Estadual nº 3.639/75;

Considerando a premente necessidade de se assegurar aos milicianos 
o contraditório e ampla defesa, em atenção ao Art. 5º, Inciso LV da Constituição 
Federal,

R E S O L V E:

I  –  Nomear  o  2º  Ten  PM  102529-5/BPChoque,  Petrônio  da  Paz 
Chacon Junior, para acompanhar o processo e realizar a defesa do Sd PM Mat. 
31169-3,  Edmarcos  Ferreira  de  Lima,  no  Conselho  de  Disciplina  a  que  está 
submetido.

--oo(0)oo--

Nº 351, de 15 MAR 2007 

          EMENTA:  Dispensa Militar Estadual Inativo da realização de 
                               Segurança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I  do Art.  101 do Regulamento Geral da Polícia Militar  (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;


